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Vivemos tempos difíceis. 
Isso mesmo nos é dito to-
dos os dias: basta abrir um 

jornal, ligar a televisão ou subir 
o volume do rádio para sermos 
confrontados com mais um epí-
sódio da crise económica e finan-
ceira em que o mundo parece, a 
cada dia que passa, mais mergu-
lhado. Portugal não escapa a este 
estado de sítio. A globalização 
tem destas coisas. E se 2008 foi 
assim, o melhor é começarmos 
já a preparar-nos, pois, dizem os 
especialistas, 2009 será bem pior.

Paradoxalmente, vivemos mo-
mentos ricos para a teoria da re-
gulação. Com efeito, numa altu-
ra em que já se celebrava o fim do 
Estado Social ou do Estado-Pro-
vidência e se comemorava o sur-
gimento de um novo Estado Pós-
Social, de um Estado Regulador, 
eis senão quando o Estado omni-
presente volta (?) a aparecer.

Efectivamente, quando se pen-
sava que os mercados podiam (fi-
nalmente!) funcionar sozinhos, 
sem o braço protector (ou as 

amarras, depende da perspectiva 
que se adopte) do Estado, a ver-
dade é que os mercados, sobretu-
do os financeiros, entraram em 
colapso, e com isso obrigaram à 
intervenção - quase divina - do 
Estado. Embora não se trate de 
um fenómeno completamente 
novo, as dimensões que o mesmo 
assumiu a nível mundial chama-
ram a atenção para aspectos que 
até aqui tinham passado mais ou 
menos despercebidos. 

Nalguns casos, essa intervenção 

foi para lá do papel de mero re-
gulador que o Estado parecia ter 
reservado para si próprio. Aliás, 
não raras vezes estas intervenções 
ficaram mesmo a dever-se a falhas 
na regulação. Veja-se, a nível na-
cional, o exemplo da nacionaliza-
ção do Banco Português de Ne-
gócios (BPN), em que o Estado 
se viu forçado a intervir, nacio-
nalizando o Banco e assumindo 
a condução dos destinos daquela 
instituição bancária, para evitar a 
sua falência e com isso a crise do 
próprio sistema financeiro. Uma 
das causas apontadas para essa 
intervenção foi, precisamente, a 
falha da supervisão do Banco de 
Portugal, que é a entidade regula-
dora do sector.

Mas será este o fim da regula-
ção? A dúvida impõe-se, desde 
logo, porque regulação não se 
confunde com mais intervenção 
da parte dos poderes públicos. A 
ideia é precisamente a oposta: ao 
regular o mercado, o Estado deve 
limitar-se a fixar as regras de ac-
tuação dos agentes económicos e 

supervisionar a sua actuação, ou 
seja, o que se lhe pede é que ac-
tue como árbitro, deixando para 
os players o jogo do mercado.

Estamos em crer, no entanto, 
que episódios como o do BPN 
são meramente pontuais, não re-
presentando um regresso ao pas-
sado, ou seja, ao modelo do Esta-
do produtor de bens e prestador 
de serviços.

Esta é, no entanto, uma al-
tura chave para repensar o(s) 
modelo(s) de regulação econó-
mica existentes nos diferentes 
sectores de actividade. Efectiva-

mente, mais uma vez o exemplo 
que demos atrás é bastante ilus-
trativo do que pode correr mal, 
nomeadamente em situações 
em que o regulador não dispõe 
de toda a informação sobre os 
regulados e, por isso, não tem 
condições para exercer, de for-
ma eficaz, a sua actividade. É, no 
entanto, incontornável que exis-
te sempre informação assimé-
trica sobre o mercado, ou seja, 
o regulador nunca sabe tanto 
sobre o regulado como ele pró-
prio, o que limita, desde logo, a 
sua actuação. Deste modo, um 
dos maiores desafios que actu-
almente se colocam aos regula-
dores passa por melhorar o seu 
processo de análise e de decisão, 
garantindo a sua transparência e 
ao mesmo tempo tentando evi-
tar a captura do regulador pelos 
regulados. Trata-se, sem dúvida, 
de um equilibrismo difícil, mas 
essencial para a existência de 
uma verdadeira actividade regu-
latória, mais preventiva do que 
punitiva.

Mais regulação e menos intervenção 
ou menos regulação e mais intervenção?

marISa 
apolInárIo
Advogada da Rui Pena, 
Arnaut & Associados

“Episódios como 
o do BPN são 
meramente 
pontuais, não 
representando 
um regresso ao 
passado” 

“Os mercados, 
sobretudo os 
financeiros, 
entraram em 
colapso, e com 
isso obrigaram à 
intervenção – quase 
divina – do Estado”
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Comissão de inquérito ao BPN 
“encalha” no sigilo bancário

Ana Brito e Leonete Botelho

A A “recusa reiterada” do Banco de 
Portugal (BdP) em divulgar documen-
tação sobre o BPN à comissão parla-
mentar de inquérito à nacionaliza-
ção do banco vai levar os deputados 
a decidir se requerem judicialmente 
o levantamento do dever de sigilo 
bancário. 

O assunto foi abordado na terça-fei-
ra pelo deputado comunista Honório 
Novo antes do início dos trabalhos e 
a presidente da comissão, Maria de 
Belém Roseira, remeteu para o pró-
ximo encontro a sua discussão. Mas, 
segundo revelaram ao PÚBLICO fon-
tes parlamentares, a discussão não é 
nova e motivou há algumas semanas 
o envio de um ofício ao BdP em que a 
comissão disse querer ver levantado 
o dever de sigilo. 

Ainda assim, a documentação pedi-
da continuou sem chegar, pelo que o 
passo seguinte, caso assim o decida a 
comissão na próxima terça-feira, po-
derá passar por reclamar o levanta-
mento do sigilo junto do Tribunal da 
Relação de Lisboa.

O deputado socialista Ricardo Ro-
drigues disse ao PÚBLICO que esta 
“solução é bastante verosímil”, em-
bora tenha ressalvado que a deci-
são ainda não foi tomada no seio do 
grupo parlamentar do PS. O certo é 
que, aquando da audição de Olivei-
ra e Costa, que invocou o estatuto de 
arguido para recusar responder aos 
deputados, Rodrigues garantiu que o 
PS iria “proceder ao levantamento de 
qualquer outro tipo de segredo” que 
viesse a ser invocado.

Entre a documentação solicitada ao 
BdP, e que nunca foi entregue, cons-
tam os relatórios de todas as inspec-
ções realizadas ao BPN; a correspon-
dência entre o supervisor e o Banco 
de Cabo Verde sobre o Insular; o con-
teúdo dos relatórios das auditoras às 
contas do BPN; informações sobre as 
relações entre o BPN/SLN e empresas 
ou estabelecimentos em off-shore e ain-
da documentos do BdP em que se re-
fira o plano de recuperação de Miguel 

Cadilhe e a nacionalização do BPN.
O dever de sigilo bancário tem sido 

invocado também pelo BPN para recu-
sar divulgar documentação (incluindo 
os relatórios das auditorias da Deloitte 
e da Mazars em 2008), mas também 
pela própria CGD, em cujo universo se 
insere agora o banco nacionalizado. 

Isso mesmo criticou ontem o de-
putado do CDS-PP Nuno Melo, numa 
intervenção no plenário em que consi-
derou inaceitável que o BdP e o banco 
público tentem “evitar o acesso aos 
documentos mais elementares” para 
avaliar a acção da supervisão e per-
ceber se a decisão de nacionalização 
foi acertada. 

Entre os últimos pedidos de docu-
mentos da comissão de inquérito ao 
BPN, constava a listagem completa 
dos empréstimos concedidos que não 
foram pagos, que foram perdoados 
ou tenham “usufruído de condições 
especiais anormais para o mercado 
português”. Essa listagem, pedida pe-
lo PS, devia referir todos os créditos 
concedidos pela instituição desde a 
sua fundação até à nacionalização, de 
acordo com o requerimento, de 12 de 
Janeiro. Duas semanas depois o BPN 
respondeu negativamente ao pedido, 
alegando uma vez mais “sigilo profis-
sional bancário”.

Com este pedido, mais específico 
do que os outros anteriores referentes 
a mútuos, procura perceber-se quem 
terá sido mais beneficiado pelo BPN 
e em que condições, e sobretudo até 
que ponto os próprios accionistas te-
rão contribuído, em proveito próprio, 
para o buraco financeiro de 1,8 mil mi-
lhões de euros.

Supervisor tem-se recusado 
a dar resposta à maioria dos 
pedidos de informações 
e deputados ponderam 
intervenção judicial

Banco de Portugal tem recusado envio de informação sobre o BPN

NUNO FERREIRA SANTOS

Teixeira dos Santos sobre BPN e BPP

“Não foi gasto dinheiro dos contribuintes”
A O ministro das Finanças sustentou 
ontem que “o Estado não gastou nem 
envolveu dinheiro dos contribuintes” 
no BPN e no BPP, sublinhando que 
não se deve confundir as intervenções 
do Estado com “operações de crédito 
e empréstimo”. Foi a resposta do mi-
nistro às fortes críticas das bancadas 
da oposição ao uso de “dinheiros pú-
blicos” para salvar o BPN e que foram 
feitas no debate sobre o Orçamento 
suplementar para 2009. 

“Não se gastou [dinheiro dos contri-
buintes] mas o dinheiro da CGD já lá 
está”, ripostou o líder do Bloco, Fran-
cisco Louçã, sublinhando de seguida a 
discrepância entre o valor dos depósi-
tos (cerca de cinco mil milhões de eu-
ros) que o Governo disse querer pro-
teger com a nacionalização do BPN e 
as imparidades apuradas (1,8 milhões 
de euros). “Não nota nenhuma discre-
pância, não lhe cheira a nada, não lhe 
cheira a podre?”, questionou Louçã. O 

PCP e o PEV também questionaram o 
uso de “dinheiros públicos” no BPN e 
no BPP face às dificuldades na econo-
mia real. O CDS-PP considerou que “a 
factura é dos contribuintes” e que um 
aumento de capital na CGD vai tornar 
o crédito “mais difícil para as empre-
sas”, o que foi rejeitado pelo ministro. 
Quanto ao “buraco” do BPN, Teixeira 
dos Santos diz que o número “reforça 
o argumento da necessidade da nacio-
nalização”. Sofia Rodrigues

O Tribunal da Relação de 
Lisboa confirmou ontem a 
prisão preventiva de José 
Oliveira e Costa, na sequência 
de um recurso apresentado 
pelo advogado de defesa do 
antigo presidente do BPN, que 
foi detido em Novembro por 
suspeita de burla agravada, 
falsificação de documentos, 
fraude fiscal e branqueamento 
de capitais. A decisão surgiu um 
dia depois de o antigo assessor 
do banqueiro ter garantido no 
Parlamento que a existência do 
Banco Insular (que serviu para 
esconder perdas de 400 milhões 
de euros) não era segredo nem 
no BPN, nem na SLN e que 
existiam “registos informáticos” 
passíveis de “consulta interna 
ou externa” das “várias centenas 
de movimentos” realizadas entre 
o BPN e o Insular entre 2002 e 
2009.

Tribunal confirma
Oliveira e Costa 
continua detido
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Caso BPN

Assessor desmente administradores

António José Duarte, assessor da administração do Ban-
co Português de Negócios (BPN), diz que todos os mem-
bros da administração e do conselho superior do BPN 
sabiam o que se passava com o Banco Insular.
António José Duarte fez estas declarações perante os 
deputados da Comissão Parlamentar de inquérito que 
está a analisar o caso BPN.
“Eram largas centenas de movimentos, entre 2002 e 
2009. Não há nada virtual, está tudo registado. Todas 
as operações lançadas no Banco Insular têm um registo 
informático”, disse Duarte, contrariando, assim, os de-
poimentos de vários administradores do BPN e da SLN, 

que disseram desconhecer a existência do banco.
“Não sou jurista, nem me compete avaliar se o Banco 
Insular é do BPN ou da SLN. Mas que é de alguma das 
duas, não tenho dúvidas”, deixou claro o assessor da 
administração do BPN, acrescentando que não só a ad-
ministração sabia da existência do banco como todos 
podiam ter acesso ao registo das operações.
Também Jorge Vieira Jordão, um antigo administrador 
da SLN, ouvido na Comissão, disse ter sido sempre con-
tra o negócio com uma empresa no Porto Rico que foi à 
falência pouco depois. Jordão garantiu que avisou para 
os riscos da operação.
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